PAGE  
2

[image: image1.png][1}

]

1° OFicIO
DE REGISTRO
DE_IMOVEIS
BELO HORIZONTE

42 REGISTRO DE IMOVEIS
DE BELO HORIZONTE
MINAS GERAILS

( servig reaisTRAL
‘n TMBVEIS DE NGVA LIMA



    [image: image2.jpg]SERVICO REGISTRAL DE IMOVEIS
DE MATEUS LEME





M O D E L O
REQUERIMENTO DE AVERBAÇÃO DE PATRIMÓNIO DE AFETAÇÃO
Pelo presente instrumento particular, Nome:_____________________________________________________, nacionalidade: _________________, 

Portador(a) da carteira de identidade: ________________________, CPF: _____________________________,  

estado civil_______________________, convive em união estável: ( )Sim ( )Não, profissão:__________________,filho (a) de: ____________________________________________________, residente e domiciliado(a) na  _____________________________________________________________, número __________, no bairro _____________________, na cidade de ___________________________, estado______, telefone(s)_______________________________, e-mail _____________________________________. *Dados necessários conforme Provimento nº 61/2017/CNJ, incorporadora do Condomínio..................................................., a ser construído no imóvel constituído pelo  lote ....do quarteirão......, situado na Rua.....................do Bairro..., nesta cidade de Belo Horizonte, imóvel adquirido de acordo com o registro nº R- ....... na matrícula  do 1º Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Belo Horizonte, para garantia do integral cumprimento das obrigações decorrentes da incorporação, submete, por intermédio do presente instrumento,  a incorporação do Empreendimento ao regime da afetação, conforme  previsto nos arts. 31-A e seguintes da Lei n. 4.591, de 16 de dezembro de 1964, com as alterações introduzidas pela Lei n. 10.931, de 2 de agosto de 2004.

Em decorrência do presente, constituindo-se em patrimônio de afetação, o conjunto de bens, o terreno e as acessões, os direitos e obrigações vinculados à incorporação, bem como os demais bens e direitos a ela vinculados, destinam-se única e exclusivamente à consecução da incorporação do Empreendimento e à entrega das unidades imobiliárias aos futuros adquirentes e manter-se-ão apartados, tornando-se incomunicáveis em relação aos demais bens, direitos e obrigações do patrimônio geral da incorporadora........................
Compromete-se a incorporadora, diante de tal regime de afetação, à vinculação de receitas, mediante o qual as prestações pagas pelos adquirentes, até o limite do orçamento da obra, ficam afetadas à construção do edifício, vedado o desvio para outras obras, com o controle financeiro atribuído à comissão de representantes dos adquirentes.

A presente constituição do patrimônio de afetação será averbada no 1º Ofício de  Registro de Imóveis da Comarca de Belo Horizonte, junto à matrícula de nº............ do livro nº 2 de Registro Geral.
O presente instrumento é celebrado em caráter irrevogável e irretratável, obrigando as partes e seus sucessores a qualquer título.
Para fins de direito e eficácia do compromisso, firma o presente documento a incorporadora.
Informações complementares de qualificação de todas as partes envolvidas, não constantes dos documentos apresentados: (Indicar nome completo; CPF/CNPJ; nacionalidade; estado civil, existência de união estável e filiação; profissão; domicílio e residência; e-mail) 
...........................................................................................................................................................................
.........................................................................................................................................................................................
.................................................................................
Em observância ao disposto no Art. 4º, §2º, do Provimento 61/2017 CNJ, declaro que desconheço/não possuo os dados de qualificação não fornecidos neste Requerimento e/ou nos documentos apresentados.

Mateus Leme/MG, ..... de ........................... de 2017.

___________________________________

Empresa ........................... Incorporadora do condomínio............................

* Reconhecer firma da assinatura

Observações: 

a) O Regime de afetação, ou Patrimônio de Afetação é feito a critério do incorporador. Depois de efetuado, a incorporação fica submetida ao regime da afetação nos termos da lei (artigos 31-A e seguintes da Lei n. 4.591, de 16.12.1964, com as alterações introduzidas pela Lei n. 10.931, de 02.08.2004).
b) Se a incorporadora não for a proprietária do imóvel,  deverá ter autorização expressa para tal fim na procuração.
c) Deverá ser apresentada cópia do contrato social, que autorize o responsável pela empresa a praticar o ato.

d) Deverá ser requerida a constituição do patrimônio de afetação ao cartório de registro de imóveis respectivo, pelo incorporador, no lapso de tempo existente entre a entrega da documentação para o registro da incorporação e a averbação do habite-se do respectivo empreendimento.

e) O requerimento para a averbação da constituição do regime de patrimônio de afetação poderá ser feito por instrumento particular, firmado pelo incorporador, com firma reconhecida. O requerimento ficará arquivado com os documentos referentes à incorporação.

f) O controle financeiro é atribuído a uma comissão de representantes dos adquirentes e se faz mediante contabilidade própria, destacada da contabilidade da incorporadora, e demonstrações periódicas do andamento da obra, em cotejo com a programação financeira. A movimentação dos recursos é feita em conta corrente bancária específica. O Cartório de Registro de Imóveis não é fiscal dessa atribuição, não tendo assim que exigir a formação da comissão. 
g) Em caso de falência da empresa incorporadora, a comissão de representantes dos adquirentes assumirá a administração da incorporação, promoverá a venda, em leilão extrajudicial, das unidades imobiliárias do “estoque” da empresa incorporadora e prosseguirá a obra com autonomia, imune aos efeitos da falência, recolhendo à massa falida, no final da obra, o saldo positivo, se houver.
h) Os bens e direitos integrantes do patrimônio de afetação somente poderão ser objeto de garantia real em operação de crédito cujo produto seja integralmente destinado à consecução da edificação correspondente e à entrega das unidades imobiliárias aos respectivos adquirentes.
Belo Horizonte, 16 de junho de 2009.

